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Parâmetros macroeconommos utilizados na _projeção
2001 2002 -	 - -2003

Taxa de Câmbio (RS/US$ - dez)
Taxa de juros nominal (% aa)
PIB (crescimento real %)

1,83
14,2'
4,5

1,89
12,28
4.5

1,92
11,26
4,5

É importante enfatizar que se tratam de hipóteses de trabalho ou cenários para os próximos
compromissos da política econômica.

anos, e não de objetivos ou
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ANEXO DE METAS FISCAIS
LEIS DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRLiS

Metas e Projeções Fiscais para Governo Central
(art. 4! , § P datei Complementar n! 101, de 2000)

Discriminação

I. RECEITA TOTAL
II. DESPESA TOTAL
III. RESULTADO PRIMÁRIO (MI)
IV. RESULTADO NOMINAL
V. DÍVIDA LÍQUIDA GOVERNO CENTRAL

Discriminação

I. RECEITA TOTAL
-II. DESPESA TOTAL
III. RESULTADO PRIMÁRIO (I-10
IV. RESULTADO NOMINAL
V. DÍVIDA LÍQUIDA GOVERNO CENTRAL

MEDIDA PROVISÓRIA InIg 2123-29, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2001

Altera dispositivos da Lei n 2 9.649; de 27
de maio de 1998, que, dispõe sobre a or-
ganização da Presidência da República e
dos Ministérios, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 62 dá' Constituição, adota a seguinte
Medida Provisória, com força de lei:

.	 Art. 1 2 A Lei n ! 9.649, de 27 de maio de 1998,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1 9 A Presidência da República é constituída,
essericialniente, pela Casa Civil, pela Secretaria Geral pela Secretaria
de - Comunicaeão de Governo e pelo Gabinete de Segurança Ins-
titucional.

§ 1 ! Integram a Presidência da Republica como ór-
gãos de assessoraniento imediato ao Presidente da República:

1' o'Conselho de Governo;
11- o Advogado-Geral da União; 	 .

- a Secretaria Especial de Desenvolvimento Ur-
bano; e -

TV - o Gabinete do Presidente da República;
	 " (NR)

"Art. 2! À Casa Civil da Presidência da República
compete assistir direta e-imediatamente ao Presidente da República no
desempenho de suas atribuições, especialmente na cocadenação e na
integração, das ações do Governo, na verificação prévia da cons-
fitucionalidade e legalidade dos atos presidenciais, na análise do mé-
rito, da oportunidade e da compatibilidade das propostas com as
diretrizes governamentais, na publicação e preservação dos atos ofi-
ciais, teiú assim supervisionar e executar as atividades achnirtistra-
tivas da Presidência da República e supletivamente da Vice-Presi-
alicia da Reptibliea, tendo Como estrutura básica o Conselho do
Programa Comunidade Solidária, o Conselho Deliberativo do Sistema
de Proteção & Amazônia, .0 Arquivo Nacional, a Imprensa Nacional,
o-Gabinete, duas Secretarias, sendo urna Executiva, até duas Sub-
chefias, e um órgão de Controle *Interno." (NR)

5' À SecretAria-Geral da Presidência da Re-
pública compete assistir direta e imediatamente ao Presidente da Re-
pública no desempenho de suas atribuiçõeS, realizar a coordenação
pollítica,do Governo, o relacionamento com o Congresso Nacional, a
interlocução com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
partidos políticos e entidades da sociedade civil, tendo como estrutura
básica o Gabinete, a Subsecretaria-Geral e até duas Secretarias."
(NR)

"Art. 4! À Secretaria. de Comunicação de Governo
da Presidência da Repúblida compete assistir direta e imediatamente
ao Presidente da República no desempenho de suas atribuições, es-
pecialmente nos -assuntos relativos à política de comunicação e di-
Vulgaçao social do Governo e dê implantação de programas infor-
mativos, cabendo-lhe a coordenação, supervisão e controle da pu-
blicidade dos órgilos e das entidades da Administração Pública Fe-
&ral, direta e indireta, e de sociedades sob controle da União, e
convocar redes obrigatórias de rádio e televisão, tendo como estrutura
básica o Gabinete e até três Secretarias:" (NR)

"Art. 5! À Secretaria Especial de Desenvolvimento
Urbano da Presidência da República compete assistir direta e ime-
diatamente ao Presidente da República no desempenho de suas atri-
buições, especialmente na formulação e coordenação das políticas
nacionais de desenvolvimento uri:uno, e promover, em articulação
com as diversas esferaà- de governo, com o setor privado e orga-
nizações -não-governamentais, ações e progranias de urbanização, de
habitação, de saneamento básico .e de transporte urbano, tendo como
estrutura básica o Gabinete e até três Secretarias." (NR)

R$ milhões médios de 2000
2002 2003

% PIB Valor % PIB Valor % PIB
21,53 265.677,1 21,53 277.632,6. 21,53
19,28 238.533,3 19,33 254.424,6 19,73
2,25 27.143,8 2,20 23.208,0 1,80

-1,38 -4.641,3 -0,38 -6.942,9 -0,54
27,85 341.090,5 26,61 345.651,3 25,88

"Art. 6' Ao Gabinete de Segurança Institucional da,
Presidência dá República compete assistir direta e imediatamente ao
Presidente da República no desempenho de suas atribuições, prevenir
a ocorrência e articular o gerenciamento de crises, em caso de grave
e iminente ameaça à estabilidade institucional, realizar o assesso-
ramento- pessoal mi assuntos militares, coordenar as atividades de
inteligência federal e de segurança da informação, zelar pela se-
gurança pessoal do Chefe de Estado, do Vice-Presidente da Repú-
blica, e respectivos familiares, dos titulares dos órgãos essenciais da
Presidência da República, e de outras autoridades ou personalidades
quando determinado pelo Presidente da República, bem assim pela
segurança dos palácios presidenciais e das residências do Presidente e
Vice-Presidente da República, tendo como estrutura básica o Con-
selho Nacional Antidrogas, a Agência Brasileira de Inteligência -
ABIN, a Secretaria Nacional Antidrogas, Q Gabinete, uma Secretaria
e uma Subchefia.

§ 1! Compete,- ainda, ao Gabinete de Segurança
Institucional, coordenar e integrar as ações do Governo nos aspectos
relacionados com as atividades de prevenção do uso indevido de
Substâncias entorpecentes que causem dependência física ou psiquíca,
bem corno aquelis relacionadas com o tratamento, a recuperação e á
reinserção social de dependentes.

§ 2! A Secretaria Nacional Antidrogas desempe-
nhará as atividades de Secretaria-Executiva do Conselho Nacional
Antidrogas.

§ 3! Até que sejam designados os novos membros e
instalado o Conselho Nacional Antidrogas, a aplicação dos recursos
do Fundo Nacional Antidrogas - FUNAD será feita pela Secretaria
Nacional Antidrogas, ad referendum do colegiado, mediante au-
torização de seu presidente." (NR)

"Art. 7! 	
I - Conselho de Governo, integrado pelos Ministros

de Estado, pelos titulares dos órgãos essenciais da Presidência da
República e pelo Advogado-Geral da União, que será presidido pelo
Presidente da República, ou, por sua determinação, pelo Chefe da
Casa Civil, e secretariado por Mn dos membros para este fim de-
signado pelo Presidente da República;

TI - Câmaras do Conselho de Governo, a serem
criadas em ato do Poder Executivo, com a finalidade de
formular políticas públicas setoriais, cujo escopo ultrapasse
as competências de um único Ministério.

§ 1 2 Para desenvolver as ações executivas das Câ-
maras mencionadas no inciso II, serão constituídos Comitês Exe-
çutivos, cuja composição e funcionamento serão definidos em ato do
Poder Executivo.

(NR)

"An. 11. 	

Parágrafo único. O Conselho de Defesa Nacional e
o Conselho da República terão como Secretários-Executivos, res-
pectivanientei o Chefe do Gabinete de Segurança Institucional e o
Chefe dg Casa Civil." (NR)

"Art. 13. Os Ministérios são os seguintes:

I - da Agricultura e do Abastecimento;
II - da Ciência e Tecnologia;
111. - das Comunicações;
IV - da Cultura;
V - da Defesa;
VI - do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Ex-

tenor;
VII - da Educação;
VIII - do Esporte- e Turismo;
IX - da Fazenda;
X - da Integração Nacional;
XI - da Justiça;
XII - do Meio Ambiente;

XVffl = da Sail-&-;-
XVII - das,Relações Exteriores.;

XIV - do Planejamento, Orçamento e Gestão;
XV - do Desenvolvimento Agrário;
XVI da Previdência e Assistência Social;

XIII - de Minas e Energia;

XIX	
.

- dó Trabalho e Emprego; -
XX - dos Transportes.

Parágrafo único. São Ministros de Estado- Os titu-
lares dos Ministérios, ó Chefe da Casa-Civil; o Chefe do Gabinete de
Segurança Institucional; o Chefe da SectetariaGeral e o Chefe da
Secretaria de Comunicação de Governo da Presidência da República
e o Advogado-Geral da União." (NR)

"Art; 14. Os'assuntos -que constituem área de com-
potência de cada Ministério são os seguintes:

I - Ministério da Agricultura e do Abastecimento:
a) política agrícola, abrangendo produção, Comer-•

cialização, abastecimento„ammzenagein .garantia de Preços
mínimos;	 •

b) produção e fomento agropecuário, inclusive das
atividades pesqueira e da heveicultnra;

c) Mercado, comercialização e abastecimento agro-
pecuário, inclusive estoques reguladores e estratégicos;.

d) informação agrícola;
e) defesa sanitária animal e. vegetak
f) fiscalização dos insumos utilizados nas.ati'Vidades

agropecuáriàs e da prestação dè Serviços no setor;
g) classificação e inspeção-de produtos e derivados

animais e vegetais, inclusive.em'ações de apoio às atividades
exercidas pelo Ministério da- Fgzerida, relativamente ao 'co-
mércio exterior;

h).proteção, conserVação e Manejo do solo, vOltados
ao processo Produtivo agrícola e pecuário ';

i) pesquisa tecnológica em agricultura e pecuária;
j) Meteorologia e climatologia;
1) cooperativismo e associativismo rural;
nr) energização rural, agroenergia, inclusive eletri-

ficação rural;
n) assistência técnica e extensão rural;
o) política relativa -ao café, açúcar e álcool;-
to planejamento e exercício--da ação governamental

nas atividades do setor agroindustrial eanavieiro;

II - Ministério da Ciência e Tecnologia
a) política nacional de pesquisa científica e tec-

nológica;
b) planejamento coordenação supervisão e controle

das atividades da ciência e :tecnologia;
c) política de desenvolyiniénto-de informática -e au-

tomação;
d) política nacional de biossegurança;
e) política espacial;
f) política nuclear;
g) controle da exportação de bens e serviços sen-

síveis;

111 - Ministério das Comunicações:
a) política nacional de telecomunicações

radiodifusão;
b) regulamentação, outorga e fiscalização de ser-

viços de telecomnnicações;
c) controle e administração do uso do espectro de

radiofreqüências;
d) serviços postais;

IV - Ministério da Cultura:

a) política nacional de aduna;
b) proteção do patrimônio histórico e cultural;
c) aprovar a delimitação das terras dos remanes-

centes das comunidades dos quilombos, bem como deter-
minai as suas demarcaçõeã, que serão homologadas the,
diante decreto;

V - Ministério da Defesa:
a) política de defesa nacional;
b) política e estratégia Militares;
c) doutrina e planejamento de emprego das Forças

Armadas;
d) projetos especiais de interesse da defesa nacional;
e) inteligênáa estratégica e-operacional no -interesse

da defesa;
O operações militares das Forças Armadas;
g) relacionamento internacional das Forças Arma-

h) orçamento de defesa;
i) legislação militar;
j) política de mobilização nacional;
1) política de ciência e tecnologia, nas Forças Ar-

m) política de comunicação social nas Forças Ar- '
•

n) política de remuneração dos militares e pensiq- •

o) política nacional de exportação de material de
emprego militar, bem como fomento às atividades de pes-
quisa e desenvolvimento, produção e exportação em áreas de
interesse da defesa e controle da exportação de material
bélico de natureza Convencional;

p) atuação das Forças Armadas na preservação da
ordem pública, no combate a.delito á transfronteiriços ou
ambientais, na defesa civil e no desenvolvimento nacional;

q) logística militar;
r) serviço militar;

Iod

2001
Valor

254.236,5
227.671,2

26.565,3
-16.248,6
340.936,8

2001 2002 2003
Valor % PIB Valor % PIB Valor % PIB

269.123,0 21,53 291.933,6 21,53 315.904,8 21,53
241.002,2 19,28 262.107,2 19,33 289.497,5 19,73
28.120,8 2,25 29.826,4 2,20 26,407,2 1,80

-17.200,0 -1,38 -5.100,0 -0,38 -7.900,0 -0,54
360.900,0 27,85 374.800,0 26,61 393.300,0 25 88

das;

macias;

madas;

nistas;
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